
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
‘!J CONSELHO NACEONAL DOS SECRETARIOS DE ESTADO DA JUSTIcA,

CIDADANIA, IMREITOS HUMANOS E ADMINISTRAcAO
PENITENCIARIA

Curitiba, 18 de Juiho de 2013.
OF CRC 006-CONSEJ.

Excelentissimo (a) Senhor (a) Secretário (a):

A Lei n.° 9.454, de 07 de abril de 1987, regulamentada pelo Decreto
n.° 7.166, de 05 de maio de 2010, instEtulu o nümero ünico de Registro de Identidade
Civil Unico (RIO UNICO), pelo qual cada cidadão brasHeiro será identificado em suas
relacOes corn a sociedade e corn os organismos governamentais e privados.

Ate que seja implementado o RIC UNICO, cada Estado adota urn
nOmero diferente de RG (Registro Geral de !dentidade). Através do nürnero de RG de
cada pessoa presa ou internada - ainda que seja o RG do Estado e ate que se
implemente o RIO UNICO - e possivef, por meio da ferramenta Business Intelligence!
B! - extrair dados dos sistemas de informacoes prisionais de cada Estado e promover a
interoperabiHdade entre os sistemas.

Em tese, através do RG dos Estados e possIvel, desde logo, inter!igar
os dados do sisterna de gestão da Execuçao Penal do Poder Executivo corn o sisterna
de nformaçOes do Poder Judiciário, do Ministério PübUco, da Defensoria Piib!ica, dos
Conseihos e outros Orgaos da Execucao Penal. 0 desafio prelirninar para que os
sisternas nforrnatizados “conversern” minimamente entre si é o de identificar a
existCncia ou não de RG dos Estados de todos os presos ou internados.
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Através deste ponto de ligacao, que é o RG, é possIvel se aproximar das
exigencies previstas na Lel n°. 1268112012, que instituiu o SINESP — Sistema Nacional
de lnformacOes de Seguranca Püblica, Prisionais e sobre Drogas, para auxiliar na
formulacao, impiementação, execução, acompanhamento e ava!iaçao das politicas
relacionadas corn:

1. Seguranca Püblica;
2. Sistema prisional e execucão penal;
3. Enfrentamento ao tráfico de crack e outras drogas ilicftas.

E, ainda, darcumprirnento ao disposto na Lei n°. 12714, de 14 de setembro de
2012, a vigorar a partir de 14 de setembro de 2013, que dispOe sobre o Sistema de
Acornpanhamento da Execucao das Penas, da Prisão Cautelar e da Medida de
Segurança.

Assim sendo, o objetivo principal da reunião do CONSEJ, que será
realizada no dia 30 de juiho de 2013, em Brasilia, na Procuradoria Geral da Repüblica,
das 9h as 17h, é uniformizar a linguagem em torno do RG des pessoas encarceradas,
de forma a possibil/tar a desenvolvimento de urn protótipo do s/sterna BI/SIGEP —

Business Intelligence do Sistema Integrado de Execucao Penal — corn base em dados
prelirninares a serem disponibilizados pelos respect/vos Secretários de Estado
responsâveis pelo S/sterna Pr/s/one!.

Segue anexa Planilha Preliminar do CONSEJ - acompanhada das instrucOes
para preenchirnento - corn os dados necessários a organizaçào dessas primeiras
informaçOes par parte do CONSEJ, a serem extraldas dos sistemas de informaçOes de
cada Estado e Distrito Federal. Referida Planilha poderá ser encarninhada, desde logo
e preferencialmente antes da reunião do dia 30/07, para a endereço eletrônico:
conseiseju.pr.gov.br.
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Para o esciarecimento de quaisquer düvidas relacionadas as questoes de
Informática poderá ser contatado o Sr. Fabiano Bala Bonifacio, telefone (41) 3221-
7242, e-mail bonifaciosejupr.govbr; já as questOes técnicas e jurIdicas serão
esciarecidas por Dr. MaurIcio Kuehne, telefones (41) 3221-7235 e 3121-7202, e-mail
mauriciokuehneseju.pr.govbr.

Destaco a importância da presenca do titular da Pasta e do respectivo Diretor
de informática do Orgão, na referida reunião.

Informo a Vossa Exceléncia que, durante o periodo da manhã, o foco principal
da reunião será o de analisar a interoperabilidade entre os sisternas de gestao da
Execucão Penal por meio da ferramenta BI-SIGEP, usando como ponto de
convergência o RG.

No perlodo da tarde, a reunião do CONSEJ será conjunta corn o Ministério
P(iblico Federal, cuja temática será coordenada pela Subprocuradora-Geral da
Repüblica, Dra.Raquel Elias Ferreira Dodge, Coordenadora da Segunda Câmara
Criminal do Ministério Püblico Federal, corn vistas a integrar o sistema de informacOes
prisionais dos Estados corn o sistema do Ministério Püblico Federal, especialmente no
tocante aos presos federais, presos estrangeiros, pessoas internadas, polIticas püblicas
no sistema prisional e a relacao destas corn os 08 Objetivos do Milënio — 0DM,
estabelecidos pela ONU, cujas metas o Brasil e mais 188 paIses se comprometeram a
curnpriraté 2015.

Maria 1rza Uille Gomes,
Presidente Conselho Nacional de Secretários de Estado de Justiça, Direitos

Humanos e Administracao Penitenciãria - CONSEJ.
Secretária de Estado da Justica, Cidadania e Direitos Humanos do Paraná.
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CAMARA DOS DEPUTADOS
Cemro de Documcntação e 1nfoniacáo

LEI N° 9.454, DE 7 BE ABRIL BE 1997

lnstitui o nürnero ünico de Registro de Identidade
Civil e dá outras providéncias.

0 PRESIDENTE BA REPUBL[CA
Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° E instituIdo o nümero ünico de Registro de Identidade Civil, pelo qual cada
cidadão brasileiro, nato on naturalizado, será identificado em suas relacOes corn a sociedade e
corn os organismos go’ernarnentais e privados. (“C’tut” £10 £:rIif,’o corn rcdaçuo dada pc/a I ci
a° /205 de 17i0:)O9.

Parágrafo ünico. (VETADO)
I (VETADO)
IT- (VETADO)
III - (VETADO)

Art. 2° E instituido o Cadastro Nacional de Registro de Identificaço Civil, destinado
a conter o nflmero flnico de Registro de Identidade Civil, acompanhado dos dados de
identificação de cacla cidadäo.

Art. 3° 0 Poder Executivo deflnir(i a entidade que centralizará as atividades de
irnplernentação, coordenaçäo e controle do Cadastro Nacional de Registro de 1dentificaco Civil,
que se constituirá em érgão central do Sistema Nacional de Registro de Identificaçäo Civil.

§ 1° Fica a União autorizada a firmar convénio corn os Estados e o Distrito Federal
para a irnp!ementação do nOmero itnico de registro de identificação civil. (Parara/o coin
re/acao dada pc/a Lei ,i° 12.1)58. de J3,1(2O09)

§ 2° Os Estados e o Distrito Federal, signatários do convënio. participarão do Sisterna
Nacional de Registro de Identificaçao Civil e ficarão responsáveis pela operacionalização e
atualizaçâo. nos respectivos territórios. do Cadastro Nacional de Registro de Identiticaç1o Civil.
em regime de compartilhamerito corn o órgiio central. a quern caberá disciplinar a forma de
conipartiihamento a que Se refere este parágrafo. (Pardarf:[o co.n redaccTo dada pc/a Lei
12.1)58, de J$’JO/2009)

§3°e]3/JO’OO9)

Art. 4° Serã incluida. na proposta orçarnentária do órgäo central do sisterna, a
provisäo de meios necessários. acompanhada do cronograma de implementação e manutençäo do
sistema.



Art. 5° 0 Poder Executivo providenciará, no prazo de cento e oitenta dias, a
regulamentaçâo desta Lei e. no prazo de trezentos e sessenta dias, o inIcio de sua irnplementaçao.

Art. 6° (Revogado pela Lei a° 12.058. de 13/10/2009)

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao.

Art. 8° Revogarn-se as disposicOes em contrário.

BrasIlia. 7 de aba-il de 1997; 176° da Independéncia e 109° da Repiib1ica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Johirn



Decreto 7166

:?redencia da R(ibca

subh; para Ast; J

TO N° 7.166 DE5DE MAO DE 2010,

Cria o Sisterna Nardoal do Registro de ide9tflcacão C v
nstIu seu Cornte Cestor, regu!arnenta dsposcoes da L
n2 9.454. do 7 do abril do i97, dá outras prov:dëncias.

0 PRESIDENTE DA REPUBL1CA, no uso das atribuiçOes quo Ihe confore o art. 84, incisos IV e VI, alInea a
a Constituicao, e tendo em vista o disposto na Lel n2 9.454, do 7 do abril do 1997,

DECRETA:

Art. 12 Fica criado o Sistema Nacional do Registro do ldentillcaçao Civil corn a fmnalidade do impiernentar
ürnero (nico do Registro do Identidade Clvii - RIC e o Cadastro Nacional de Registro de dentiflcação Civil.

§ 12 0 Sisterna Nacionai do Registro do Identiflcaçao Civil tern como objetios:

- fixar diretrizes e critérios para impiantação, manutonção e controle do RIO e rogulamontar sua
perac ionai izaçao;

II - oporacionalizar o RIO e o Cadastro Nacional de Rogistro do Identificaçao Civil;

Ill - colotar e procossar os dados reiatios a operacionalização do RIO e do Cadastro Nacional de Rogistro c
ientiflcaçao Civil;

IV - gorir o Cadastro Nacional de Rogistro do Idontificaçao Civil o adotar as medidas necossárias ao sc
pri moram onto;

V - cornpartiihar informaçOos por meio da utiiizaçao do sistema informatizado, na forma do art. 82; e

VI - avaliar a eficácia o a efotividade das modidas adotadas.

§ 22 0 Sisterna Nacional do Registro do ldontificaçao Civil terá corno Orgão central o Ministério da Justiça.

§ 32 Os Estados e o Distrito Federal poderao integrar o Sisterna Nacional do Registro do ldentiflcação Civ
ediante convênio ou ajuste a ser firmado corn o Ministério da Justica.

§ 42 Os Orgãos a entidades da União, quo tenham cadastros de identicaçao civil em ârnbito nacionE
oderão integrar o Sistema Nacional do Registro de idontificaçao Civil.

Art. 22 0 Sisterna Nacional de Rogistro do ldontiflcação Civil contará corn urn Comitê Gestor, responsáv
do estabelecirnento do diretrizes para seu funcionarnento, disseminaçao o gestao, cabendo-Ihe ainda:

- dscipiinar procedirnentos para mplomentação, operacionaiizaçao, controte e aprirnoramento do Sisterr
acional do Registro de identiflcaçao Civil, do Cadastro Nacional do Regis tro de ldentificaçao Civil e do RIC;

ii - detinir as especifIcacOes do Cadastro Nacional do Registro do identificacao Civil o do documonto c
entiflcaçâo a ser ornitido corn o RIO, estabelecendo seu forrnato, conte(jdo e domais caracterIsticas, inclusi
cnolOgicas;

IN - estabeiecer os nI”is do acosso as inforrnaçOos do Cadastro Nacional do Rogistro do identificaçao Civil e
s procedimentos para sua utiiizacao em base do dados do outros Orgaos ou entidades pUbiicas, de acordo corn
uas competéncias institucionais;

://‘Mw.pIanaito.gov,br/cciAI_O3/ato2OO7-2Oi Q/2010/decreto/d71 66htrn
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IV - tixar critéros para participaçao no Sistema Nacional de Registro de identiflcação Ci;

V estabelecer diretrizes a rcedrrentos para or ra a a stticao e outros processos ou documents- c
lentificação;

VI - zelar pela eficácia e atuacão harmOnica dos Orgãos responsá’eis pela imp!ernentação, coordenaçáo
ontrole do Cadastro Nacional de Registro de ldentificaçao Ci’;

VII - requisitar a reallzaçao de estudos e pesquisas vltados para o aprimoramento do Sistema Nacional c
egistro de ldentiflcaçao Ci’Al; e

VIII - aprovar seu regimento intemo, corn regras para sua organizaçäo e funcionarnento, observadas
isposicoes deste Decreto.

Art. 32 0 Comitê Gestor será composto por urn representante de cada ôrgao e entidade a seguir indicados:

I - Ministérlo da Justiça, que o coordenará;

II - Ministério da Defesa;

Ill Ministério da Fazenda;

IV Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestao;

V - Ministério do Trabalho e Emprego;

VI - Ministério da Pre’Adência Social;

VII - Ministério do Desenol’Amento Social e Combate a Fome;

VIII - Ministério da Saüde;

IX- Ministério das Cidades;

X- Ministérlo do Desen\o[Amento Agrario;

XI - Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Repüblica;

Xli - Casa Cil da Presidéncia da Repüblica; e

XIII - Instituto Nacional de Tecnologia da lnformaçao - Ill.

§ i Será assegurado o direito a participaçao no Comitê Gestor de urn representante por região geográfica c
rgãos de identificaçao cil estadual ou distrital, integrantes do Sistema Nacional de Registro de Identificaçao Civ
em corno do Instituto Nacional de Identiflcação do Departamento de Policia Federal.

§ 22 0 Ministério da Justiça exercerá a funçao de Secretaria-Executi do ComitO Gestor.

§ 32 Os membros do ComitO Gestor, titular e suplente, serão indicados pelo dirigente máximo do Orgao c
ntidade que representam e designados pelo Ministro de Estado da Justiça, para cumprimento de mandato de trE
nos, permitida uma reconducao.

§ 42 Os nomes dos representantes das regiOes geograficas referidos no § i serao apro’vados previament
or consenso, pelas unidades federadas conveniadas da respecti regiao.

§ 52 Na ausência de consenso entre as unidades da região geografica, adotar-se-á o reezamento entre c
stados e o Distrito Federal, por ordem alfabética, näo se aplicando no caso a reconducao pre’sta no § 32•

Art. 42 As deliberaçOes do Cornitê Gestor serão adotadas por maioria simples, presentes pelo menos metac
iais urn dos seus membros, cabendo ao coordenador‘1otar somente corn a finalidade de desempate.

:/lww.plana!to.gov.bu/cci’M_03/ato2007-2010’2010/decretoId7l 66htm
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Art, 52 0 Comité Gestor poderá convidar representantes de Orgaos ou enfidades, pibiicas ou privadas, pa
articipar de sues atividades.

Art. 62 A participaçao no Cornité Gestor e considerada atividade de relevante interesse pübiico e não se
rnunerada.

Art. 72 0 Ministério da Justiça flcará responsá peia coordenaçao, armazenarnento e controie do Cadast
acional de Registro de Identificacao Clvii, cabendo-ihe ainda:

- propor ao Cornitê Gestor as diretrizes e critérios para implementação, operacionalizaçao, controle e
prirnoramento do Sistema Nacional de Registro de ldentiflcação Civil e prover os melos para o seu funcionamento;

II - promover o contmnuo aprimoramento do Cadastro Nacional de Registro de ldentificaçao Civil;

Ill - fornecer o RIG aos Orgãos de identiflcaçao con’veniados ao Sistema Nacional de Registro de identiflcaç
lvii, aos quais compete controlar sue distribuição e utilizaçao: e

IV - gerir convenios ou ajustes celebrados no âmbito do Sistema Nacional de Registro de ldentificaçao Civil.

Art. 82 Caberá aos entes federados conveniados, em regime de corn parttlhamento corn o Orgão central:

I operacionalizar e atuaiizar o Cadastro Nacional de Registro de ldentiflcação Civil;

II - controlar o processo de distribuicao do RIO;

Ill - transmitir as dados de identiflcaçao coihidos para emissão do RIO ao Orgao central do Sistema; e

IV - emitir documento de identificaçao contendo a RIO.

Art. 92 0 Cadastro Nacional de Registro de ldentificaçao Civil será constituido a partir da utiiizaçao do RI
are ndexaçao dos dados necessários a identificacao univeca dos cidadãos.

Art. 10. Os demais cadastros pübiicos federals de identificaçao do cidadão poderão adotar o RIO et
ubstituição ao seu prOprio nimero, observadas as peculiaridades de cada Orgao ou entidade.

Parágrafo ünico. A implementação do RIO não comprorneterá a velidade dos dernais docurnentos c
ientiflcacão.

Art. 11. 0 RIO deverá observer sisternática que favoreça a unficaçao dos demais documentos de identificaç
gentes, corn prioridade para a integraçao das bases de dados das carteiras de identidade emitidas par Orgaos c
Ientificacao dos Estados edo Distrito Federal, na forma da Lel n2 7.116, de 29 de aciosto de 1983.

Art. 12. 0 RIO será:

- gerado e fornecido pelo ôrgão central, apOs a confirmaçao da unicidade da identificação do cidadão, cot
ase no processo datiloscOpico padrão decadactilar;

II - representado par nürnero sequencial; e

Hi - formado por digitos que comportem nümero de registros acurnulados da ordem de unidade de biihão, cot
Igito de controle de veritlcaçao.

Paràgrafo Unico. Em nenhurna hipOtese a RIO poderá ser reutilizado.

Art. 13. 0 documento de identificaçâo contendo a RIO possuirá fé püblica, validade em todo 0 territOrio
acional e será emitido, em formato padronizado, reguiarmente pelos Orgaos indicados pelos entes federados
onveniados ou, quando necessário, pelo orgao central.

Art. 14. 0 intercâmbio de informaçOes entre os integrantes do Sisterna Nacional de Registro de Identiflcaç
ivii será garantido por sistema padronizado e seguro, disponibilizado peio Orgao central,
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Art. 15. Este Decreto entra em Agor na data de sua pubHcaçao.

BrasIlia, 5 de maio de 2010; 1892 da lndependência e 1222 da Repübiica.

UIZ NACIO LULA DA SLVA
uiz Paulo Teles Ferreira B errata
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LJi N° 12.681, DE 4 DEJULHO DE 2012.

Institul o S’stema Nacional do lnfoimaçOes do Seguronç
Pblica, Prisionais a sobre Drogas SNESP; alters
Leis n 10.201, de 14 de feereiro de 2001, a 11.530, C

24 de outubro de 2007, a Lel Complernentar n2 79. do 7
janeiro de 1994, e o Decreto-Lei n2 3.689, cc 3 de outuc
do 1941 - Cadigo do Processo Penal; e re’oga dispositi’
da Lei n2 10,201, de 14 de fe,ereiro de 2001.

A PRESIDENTA DA REPUBLICA Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguini

Art. 12 E instituido o Sistema Nacional de InformaçOes de Seguranca Pblica, Prisionais e sobre Drogas
INESP, corn a ‘inalidade de armazenar, tratar e integrar dados e informaçOes para auxiliar na formulaçã
nplementaçao, execução, acompanhamento e a’aliaçao das poilticas relacionadas corn:

I - seguranca pUblica;

II - sistema prisional e execucao penal; e

III - enfrentamento do tráflco de crack e outras drogas ilicitas.

Art. 2 0 Sines p tern por objeti’.os:

I - proceder a coleta, análise, atualizaçao, sistematizacao, integraçao a interpretacao de dados e informacOc
lat[os as politicas de que trata o art. 12;

II - disponibilizar estudos, estatisticas, indicadores e outras informaçOes para auxiliar na forrnulaça
nplernentação, execuçao, monitoramento e a\iiacao de politicas pUblicas;

ill - prornoer a ntegraçao das redes e sistemas de dados e nforrnaçöes de seguranca pCblica, crirninais, c
sterna prisional a sobre drogas; a

IV - garantir a interoperabilidade dos sistemas de dados e informacoes, conforme os padröes definidos pe
onselho Gestor.

Paragrafo Unico. 0 Sinesp adotará os padrOes de integridade, disponibilidade, confidencialidad4
onfiabilidade e tempesti’Adade estabelecidos para os sisternas informatizados do Go’rno Federal.

Art. 32 lntegrarn o Sinesp os Poderes Executios da União, dos Estados e do Distrito Federal.

§ 12 Os dados e inforrnacOes de que trata esta Lei serao fornecidos e atualizados pelos integrantes
inesp, na forma disciplinada palo Conselho Gestor.

§ 22 0 integrante que deixar do fornecer ou atualizar seus dados a inforrnaçOes no Sinesp nao poderá recebi
cursos nern celebrar parcerias corn a União pare financiamento de programas, projetos ou açOes de seguranç
tblica e do sistema prisional, na forma do regulamento.

Art. 42 Os Municipios, o Poder Judiciário, a Defensoria PUblica e o Ministério Piblico poderão participar c
inesp mediante adesao, na forma estabelecida palo Conseiho Gestor.

!C:/Documnts and Setting s/dulcecorreaiDesieop/CONSEJ - 18 D E JU LHO - REU N lAO EM 30.07/L12681 .htrn
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Art. 52 0 Sinesp contará corn urn Conselho Gestor, responsàvel pela administração, coordenação
rmulaçao de diretrizes do Sistema.

§ 1 A composiçao, a organizaçao, a funcionamento e as competéncias do Conseho Gestor serão deflnidc
rn regularnento.

§ 22 Na composiçao do Conselho Gestor, será assegurada a representacao dos integrantes do Sinesp.

§ 32 0 Conselho Gestor deflnirá as parâmetros de acesso sos dados e informaçOes do Sinesp, obsersd2
s regras de sigilo preAstas na legislação especIfica.

§ 42 0 Conselho Gestor pubHcará, no mInimo 1 (uma) ez par ano, relatOrio de âmbito nacional qi
ontemple estatIsticas, indicadores e outras informacOes produzidas no âmbito do Sinesp.

Art. 62 Constarão do Sinesp, sem prejuizo de outros a serem definidos pelo Conseiho Gestor, dados
iformaçOes relatios a:

I - ocorrências criminals registradas e respectis comunicaçoes legais;

II - registro de armas de fogo;

Ill - entrada e salda de estrangeiros;

IV - pessoas desaparecidas;

V - execução penal e sistema prisional;

VI - recursos hurnanos e rnateriais dos órgaos e entidades de segurança publics;

VII - condenacoes, penas, mandados de prisão e contramandados de prisao; e

VIII - repressao a produçao, fabricacao e tráfico de crack e outras drogas ilicitas e a crimes conexos, bei
ama apreensão de drogas ilIcitas.

§ 12 Na di’ulgaçao dos dados e inforrnaçoes, de’erà ser presenada a identificaçao pessoal dos ent*vidos,

§ 22 Os dados e informaçOes referentes a prenção, tratamento e reinserção social de usuários
ependentes de crack e outras drogas ilicitas serão fornecidos, armazenados e tratados de forms agregada, c
odo a preser’r 0 sigilo, a confidencialidade e a identidade de usuários e dependentes, observada a nature2
rnltidiscip!inar e intersetorial prevista na legislação.

Art. 72 Caberá ao Ministério da Justica:

I - disponibilizar sistema padronizado, informatizado e seguro que permits o intercâmbio de informaçOes enti
s integrantes do Sinesp, obsensdo o disposto no § 22 do art. 69;

II - auditar periodicamente a nfraestrutura tecnolOgica e a segurança dos processos, redes e sistemas; e

Il - estabelecer cronograma para adequaçao dos integrantes do Sinesp as normas e procedimentos C
ncionamento do Sistema.

Parágrafo Unico. 0 integrante que fomecer dados e informaçOes atualizados no Sinesp antes do término dc
razos do cronograrna pre’isto no inciso ill do caput e de acordo corn os parárnetros estabelecidos pelo Consel[
estor poderá ter preferência no recebimento dos recursos e na celebracao de parcerias corn a União reiacionadc
om as programas, projetos ou acOes de segurança püblica e prisionais, na forma do regularnento.

Art. 8 A União poderá apoiar as Estados e o Distrito Federal na implementação do Sinesp.

Parágrafo Unico. 0 apoio da União poderá se estender aos participantes de que trata o art. 42, quando est€
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ão dispuserem do condicOes técnicas e operacionais necessárias a implementacão do Sinesp.

Art. 92 A Lei n2 10.201. do 14 do_fevereiro do 2001, passa a ‘vigorar corn as seguintes ateracOes:

“Art. 32

II —

cU (re’ogada);

e) Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da Repüblica.

“(NR)

“Art. 42

§32

I- o ento federado que tenha instituido, em sou ârnbito, piano de segurança püblica;

Ii - Os integrantes do Sistema Nacional de lnformaçOes de Seguranca Püblica, Prisionais e sobre Drogas
SINESP quo cumprirem os prazos estabelocidos polo orgao competente para o fornecimento do dados
informaçoes ao Sistema; e

Ill - o MunicIpio que mantenha guarda municipal ou realize acOes de policiamento comunitário ou, aind;
institua Conseiho do Segurança Püblica, ‘visando a obtoncao dos resultados a que so refere 0 § 22.

§ Não se aplica o disposto no inciso I do § 32 ao Estado, ou Distrito Federal, que deixar do fornecer
atualizar seus dados e informaçOes no Sinesp.

§ 72 Os gastos anuais corn projetos quo não se enquadrem especificamente nos incisos I a V do capi
carn imitados a 10% (dez P01 cento) do total do recursos despendidos corn os projetos atendidos coi
fundarnento flosses incisos.

§ 82 Os gastos anuais corn construçao, aquisição, reforma e adaptaçao do imO’veis do propriedado
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicIpios são limitados a 10% (dez por cento) do montante c
rocursos alocados no exercIcio para atendimento dos projetos enquadrados nos incisos I a V do caput.” (NR)

“Art, 62

Parãafo Unico. 0 descumprimento do disposto no inciso II do § 32 do art. 42 pelos entes fedoradc
integrantes do Sinesp impiicará ‘vedaçao da transferéncia ‘oiuntária do recursos da União previstos no capi
doste artigo.” (NR)

Art. 10. 0 art. 92da Lein211.530. do 24 do outubro do 2007, passa a “vigorar corn as soguintos alteraçoes:

“Art. 92

§J. Obseniadas as dotaçoes orçamentárias, o Poder Executho federal de’vrá, progressi’vernente, ate
ano do 2012, estonderos projetos reforidos no art. 82-A para as rogiOes metropolitanas do todos Os Estados.
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§ 22 Os entes federados integrantes do Ssterna Nacional de hforrnacOes de Segurança PUbcPrisionais e sabre Drogas - SINESP que d&xarem de fomecer ou atuaiizar seus dados a inforrnacöes no Sisterrnao poderão receber recursos do Pronasci.” (NR)

Art. 11. 0 art. 32 da i Comrdementarn279. de7deJeie 1994, passa a ‘Agorar acres cido do seguin

“Art, 32

§_4 Os entes federados integrantes do Sisterna Nacional de lnforrnaçOes de Segurança PUblicPrisionais e sabre Drogas - SINESP que deixarern de fornecer ou atuaizar seus dados no Sisterna nao poder
receber recursos do Funpen.” (NR)

Art. 12. 0 parágrafo ünico do art. 20 do Decreto-Lel 423.689, de 3 de outubro de i94i Cádigo de Process
enal, passa a Agorar corn a seguinte redação:

“Art. 20

E2rafoünic. Nos atestados de antecedentes qua he forem soticitados, a autoridade poicia npoderá mencionar quaisquer anotaçOes referentes a instauraçao de nquêrito contra os requerentes.’ (NR)
Art. 13. Re’oga-se a jjne nci Bdo caut do art. 3° da Lei n° 10.201.d efe reiro de 2Q1.Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao.

Brasiha, 4 de juiho de 2012; 191 da Independência e 1242 da RepbIica.
LMA ROUSSEFF
rcia Palegrini

,-ia do Rosário Nunes

e texo não subst[tui a pubHcado no DOU de 29.6.2012
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4O 12.714, DE 14 DE SETEMBRO DE 2012.

DispOe sabre a sstema de acompanhamen:o a execu
das penas, da pnsao caueiar e cc med;da cc segurança.

A PRESIDENTA DA REPCJBUCA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguni
ei:

Art. 12 Os dados e as inforrnaçOes da execucao da pena, da prisão cautelar e da medida de seguranc
everão ser mantidos e atualizados em sisterna informadzado de acompanhamento da execuçâo da pena.

§ 12 Os sistemas informatizados de que trata a caput serao, preferencialmente, de tipo aberto.

§ 2 Considera-se sistema ou prograrna aberto aquee cuja icença de uso não restrinja sob nenhum aspecto
ua cessão, distribuiçao, utilizaçao Cu modificaçao, assegurando ao usuário o acesso irrestrito e scm custc
dicionais ao seu cOdigo fonte e docurnentaçao associada, permitindo a sua modificaçao parcial cu total, garantind
e as direitos autorais do programador.

§ 32 Os dados e as informacoes preistos no caput serão acompanhados pelo magistrado, pelo representanl
o Ministério PUbco e pelo defensor e estarão disponheis a pessoa presa ou custodiada.

§ 42 0 sistema de que trata o caput deerá permitir o cadastramento do defensor, dos representantes dc
onseihos penftenciários estaduals e do Distrito Federal e dos conseihos da cornunidade para acesso aos dados
form açoes.

Art. 22 0 sistema preiisto no art. 12 deerá canter a registro dos seguintes dados e informaçOes:

* norne, tiliacao, data de nascimento e sexo;

II - data da prisao ou da internaçao;

Ill - corn unicação da prisao a famuiia e ao defensor;

IV - tipo penal e pena em abstrato;

V tempo de condenaçao ou da medida aplicada;

VI - dias de trabalho ou estudo;

VII - dias remidos;

VBI - atestado de comportarnento carcerário expedido pelo diretor do estabelecirnento prisional;

lX-fatas graves;
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X- exame de cessacão de perculosdade, no caso de medida de segurança; e

- utWzacão de equpamento de monitoraçáo eletrônica pelo condenado.

Art. 32 0 Iancamento dos dados ou das informaçOes de que trata o art, 22 ficará sob a responsabflidade:

I - da autoridade policial, por ocasião da prisão, quanto ao disposto nos incisos a IV do caput do art. 22;

II - do magistrado que proferir a decisão ou acOrdão, quanto ao disposto nos incisos V, VII e XI do caput c
rt. 22;

III - do diretor do estabelecimento prisional, quanto ao disposto nos incisos VI, VIII e IXdo caput do art. 22; e

IV - do diretor da unidade de internaçao, quanto ao disposto no inciso X do caput do art. 2.

Parágrafo ünico. Os dados e informacoes preAstos no inciso II do caput do art. 22 poderão, a qualqu
iornento, ser re’vistos pelo magstrado.

Art. 42 0 sistema referido no art. 12 deerá confer ferramentas que:

I - informem as datas estipuladas para:

a) conclusao do inquérito;

b) oferecimento da denüncia;

c) obtencao da progressão de regime;

d) concessão do livramento condicional;

e) realizaçao do exame de cessaçao de periculosidade; e

f) enquadramento nas hipOteses de indulto ou de corn utacao de pena;

II - calculem a remição da pena; e

III identifiquem a existéncia de outros processos em que tenha sido determinada a prisão do réu ou acusadc

§ 1 0 sistema de’erá ser programado para informar tempest e automaticamente, por a’siso eletrOnico,
atas mencionadas no inciso I do caput:

I - ao magistrado responsàeI pela inestigaçao criminal, processo penal ou execuçao da pena c
umprimento da medida de segurança;

II - ao Ministério Püblico; e

Ill - ao defensor.

§ 22 Recebido o aAso previsto no § 1, o magistrado eriflcará o cumprimento das condiçOes legalmeni
re’istas para soltura ou concessão de outros benefIcios a pessoa presa ou custodiada e dará ‘Asta ao Minister
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âbico.

Art. 52 0 Poder Executo federal instftuirá sistema nacional, visando a nteroperabidade des bases de ddc
informacOes dos sisternas informatizados instituldos peics Estados e peo Distrito FederaL

Parágrafo ünico. A União poderá apoiar os Estados e o Distrito Federal no desen’oMmento, implementacão
dequacao de sistemas prOprios que permitam interoperabilidade corn o sistema nacional de qua trata o caput.

Art. 62 Esta Lei entra em 4gor apOs decorridos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dies de sua pub1icaç
ficiat.

BrasIlia, 14 de setembro de 2012; 1912 da hdependência e 1242 da RepUblica.

LMA ROUSSEFF
osé Eduardo Cardozo
lana do Rosário Nunes

ste texto nao subst[tui o publicado no DOU de 17.a2012
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Instruçoes para Preenchimento da Planhiha Preliminar do CONSEJ para o BI/SIGEP:

Atribuir o norne do arquivo corno o apresentado (“uf dataextracaoxIs”), ex: pr_i 8072013.xis

Atentar ao fato de que são duas planilhas dentro do Unico arquivo, urna corn a lista dos presos e a
outra corn inforrnaçoes da unidade penal.

Ressafto a importância de que seja seguido o modelo apresentado pela planilha e que nâo
seja, principalmente, alterado o cabecalho e a ordem das colunas.

Instruçães pars preendier a pianiiha dos presos (Listar presos de todas as unidades

Campos lnstrucão para preenchimento Exemplo
data_extracao Inserir a data de extracao dos dados do

18/07/2013Sisterna”, apresentar no formato “DD/MM/AAAA
rg Inserir o RG corn o tiltimo digito verificador, sern hifen e

72895032sern pontos

uf_rg Inserir apenas a Sigla do Estado PR
nome Inserir o nome do apenado por extenso João Carlos

Nunes da Silva
data_nascimento Inserir a data de nascirnento do apenado no formato

06/08/i 985“DD/MM/AAAA”
data ultima prisao lnserir a data da üftirna prisao ou

19/10/2010tnternaçao, apresentar no formato “DD/MM/AAAA’;
preso_estadual_federal Inserir “E” caso o preso sela da Justiça

EEstadual, “F” da Justiça Federal ou “A” para ambos
municipio_unidade_penal Inserir o norne do rnunicipio por extenso São José dos

Pinhais
uf_unidade_penal Inserir apenas a Sigla do Estado PR
sigla_unidade_penal Inserir apenas a sigla da unidade CCSJP
sexo Inserir “M” caso o preso seja do sexo rnasculino

Me “F” quando ferninino

tipo_nacionaildade Inserir “B” caso o preso seja brasileiro nato ou
Bnaturalizado e “E”caso seja estrangeiro

nome_mae Inserir o nome da mae do apenado por extenso Joana Nunes da

Silva
nome_pai Inserir o nome do pal do apenado por extenso Carlos Alberto

Nunes da Silva
cpf Inserir o CPF corn o tiltimo digito verificador, sern hifen

35458826578e sem pontos

titulo_eleitor lnserir o Titulo sem hifen e sern pontos 048854589654

InstrucOes pa preencher a pLaniiha has Unidades (Listai.: todas as unidades Lo
estado)

Campos lnstrucao para paenchimento Exemplo
sigla_unidade_penal Inserir ape’as a sigla da unidade CCSJP
uf_unidade_penal Inserir apenas & Sigla do Estado PR
capacidade_unidade_penal Inserir a capacidade de vagas da Unidade Penal em 840

nümero

Fabiano Bonifacio
Assessor de Tecnologia da Informaçâo

Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos - SEJU.
Telefone: (41) 322 1-7242.


